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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. AUSÊNCIA. REGULARIZAÇÃO. DESPACHO DE 
MERO EXPEDIENTE. IRRECORRIBILIDADE.
1. Os despachos de mero expediente são atos judiciais desprovidos 
de conteúdo decisório, visto que têm por função impulsionar o 
feito, daí porque, nos termos do disposto no art. 1.001 do 
CPC/2015, deles não cabe recurso.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, o provimento 
jurisdicional que determina a intimação da parte recorrente para 
realizar o recolhimento do preparo, nos moldes do art. 1.007, § 4º, 
Código de Processo Civil/2015, não possui 
conteúdo decisório passível de ser atacado por meio de recurso.
3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 08 de maio de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator

Documento eletrônico VDA36780684 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 17/05/2023 20:48:43
Código de Controle do Documento: 00faef64-7139-4236-a9cb-57b67d363ff8



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2210973 - GO (2022/0292549-9)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : VALEC ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A
ADVOGADO : MARCELO BUDAL CABRAL - GO029719
AGRAVADO : FRONTEIRA S/A
ADVOGADO : GILSON SOARES DE FREITAS - GO011955

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. AUSÊNCIA. REGULARIZAÇÃO. DESPACHO DE 
MERO EXPEDIENTE. IRRECORRIBILIDADE.
1. Os despachos de mero expediente são atos judiciais desprovidos 
de conteúdo decisório, visto que têm por função impulsionar o 
feito, daí porque, nos termos do disposto no art. 1.001 do 
CPC/2015, deles não cabe recurso.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, o provimento 
jurisdicional que determina a intimação da parte recorrente para 
realizar o recolhimento do preparo, nos moldes do art. 1.007, § 4º, 
Código de Processo Civil/2015, não possui 
conteúdo decisório passível de ser atacado por meio de recurso.
3. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VALEC ENGENHARIA, 

CONSTRUÇÕES E FERROVIAS S.A. contra despacho da Presidência do STJ (e-STJ fl. 

636), que determinou a intimação da ora agravante para realizar o recolhimento em dobro 

do preparo.

Em suas razões, a agravante sustenta, em síntese, que é equiparada 

à Fazenda Pública, conforme jurisprudência do STF, e, portanto, está isenta do 

recolhimento.

Requer, assim, a retratação para que seja dado seguimento e 

provimento do recurso especial, ou, caso assim não se entenda, seja recebido o agravo 

interno como pedido de reconsideração.
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É o relatório.

VOTO

Os despachos de mero expediente são atos judiciais desprovidos de 

conteúdo decisório, visto que têm por função impulsionar o feito, daí porque, nos termos 

do disposto no art. 1.001 do CPC/2015, deles não cabe recurso.

Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, o despacho que 

determina a intimação da parte recorrente para realizar o recolhimento do preparo, nos 

moldes do art. 1.007, § 4º, Código de Processo Civil/2015, não possui conteúdo decisório 

passível de ser atacado por meio de recurso, de modo que o presente agravo interno não 

comporta conhecimento.

Nesse sentido, destaco precedentes:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA. 
DESPACHO DE INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO COM 
PAGAMENTO EM DOBRO. INEXISTÊNCIA DE CONTEÚDO 
DECISÓRIO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
IRRECORRIBILIDADE. TRANSCURSO IN ALBIS DO PRAZO PARA 
CUMPRIMENTO DA DILIGÊNCIA, SEM INTERRUPÇÃO. DESERÇÃO. 
EMBARGOS LIMINARMENTE INDEFERIDOS PELA PRESIDÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Hipótese em que a decisão da Presidência desta Corte declarou a deserção 
dos embargos de divergência, porque a parte, devidamente intimada para 
realizar o recolhimento em dobro do valor das custas (já que não fez o 
recolhimento no ato de interposição do recurso), em vez de sanar o vício, opôs 
embargos de declaração.
2. O despacho que determina a intimação da parte para recolher as custas em 
dobro, nos termos do art. 1.007, § 4.º, do Código de Processo Civil, não possui 
conteúdo decisório, consoante o art. 203, § 3.º, c.c. o art. 1.001, ambos do 
Código de Processo Civil, razão pela qual é irrecorrível. Precedentes.
3. Portanto, não é cabível a oposição de declaração contra o despacho que 
determina a intimação da parte para regularizar o preparo do recurso especial 
ou dos embargos de divergência, uma vez que o despacho que determina a 
diligência não possui natureza decisória. Precedentes.
4. Sendo manejado recurso manifestamente incabível, não é interrompido o 
prazo para a regularização do vício processual.
Assim, com o escoamento do prazo legal, sem cumprimento do ônus 
processual, sobrevém a deserção do recurso, consoante o disposto na Súmula 
n. 187 do STJ. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EAREsp n. 1.415.088/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte 
Especial, julgado em 7/3/2023, DJe de 15/3/2023.).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA DESPACHO. NÃO 
CABIMENTO. AUSÊNCIA DE CONTEÚDO DECISÓRIO. ART. 1.001 DO 
CPC/2015. RECURSO NÃO CONHECIDO. PRECEDENTES.
1. No caso dos autos, os Embargos de Divergência foram interpostos de 
decisão monocrática que extinguiu o Mandado de Segurança sem resolução de 
mérito. O Ministro Presidente do STJ verificou que os Embargos de 
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Divergência não foram instruídos com a guia de custas e o respectivo 
comprovante de pagamento. Determinou, assim, por meio de despacho, que o 
recorrente realizasse o recolhimento do preparo em dobro. Em face desse 
despacho, o agravante opôs o presente Agravo Interno.
2. Nos termos do art. 1.001 do CPC/2015, não é cabível recurso contra 
despacho, mormente quando desprovido de conteúdo decisório, como no caso 
dos autos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 2.034.826/MT, Rel. Min. Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 20.10.2022;
AgInt no RCD no MS 28.650/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, Primeira 
Seção, DJe de 3.11.2022; e AgInt no AREsp 2.107.605/SP, Rel. Min. Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 19.10.2022.
3. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt na Pet n. 15.219/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Corte 
Especial, julgado em 13/12/2022, DJe de 20/12/2022.) .
 

A propósito: AgInt nos EDcl no AREsp 1.604.404/SP, relator 

Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 10/5/2021, DJe de 

17/5/2021 e  AgInt no AREsp 2.090.547/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 14/9/2022.

Em obiter dictum, destaco que, no julgamento do 

EAREsp 2.047.225, Relatora a Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

28/02/2023, decidiu-se que "a VALEC ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E 

FERROVIAS S.A. tem natureza jurídica de empresa pública sujeita ao regime jurídico 

próprio das empresas privadas, portanto sem as prerrogativas processuais da Fazenda 

Pública".

Registrou-se, ainda, que, "quanto aos julgados do STF, cumpre 

esclarecer que tratam apenas da possibilidade do pagamento de dívidas da empresa via 

sistema de precatórios e não da possibilidade de extensão às empresas de direito privado 

os demais benefícios concedidos à Fazenda Publica, tal como a isenção de custas 

judiciais". Nesse memso sentido: AREsp 2.186.056, Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 04/10/2022.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.210.973 / GO
Número Registro: 2022/0292549-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00023171620134013503 23171620134013503 27352220114013503

Sessão Virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALEC ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A
ADVOGADO : MARCELO BUDAL CABRAL - GO029719
AGRAVADO : FRONTEIRA S/A
ADVOGADO : GILSON SOARES DE FREITAS - GO011955

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO POR 
UTILIDADE PÚBLICA / DL 3.365/1941

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALEC ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A
ADVOGADO : MARCELO BUDAL CABRAL - GO029719
AGRAVADO : FRONTEIRA S/A
ADVOGADO : GILSON SOARES DE FREITAS - GO011955

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Documento eletrônico VDA36589479 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/05/2023 00:06:05
Código de Controle do Documento: fd3da7d5-9d91-4ad1-870e-66526325ddb6



Brasília, 09 de maio de 2023
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